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RESUMO 

O objeto da tese de doutorado é a análise da relação entre a defesa da concorrência e a 

proteção do consumidor, duas políticas públicas que proporcionam benefícios mútuos e devem 

ser executadas de modo harmônico, havendo substrato normativo e teórico para incluir a 

preocupação com o bem-estar do consumidor como um dos objetivos da política de defesa da 

concorrência. No Brasil tal harmonização é  uma imposição constitucional, já que a livre 

concorrência, a repressão ao abuso do poder econômico e a defesa do consumidor são 

princípios conformadores da ordem econômica. É defendida a utilização de um conceito 

unificado de consumidor, sendo adotada a teoria finalista, que o define como o destinatário 

final econômico do bem ou serviço. As duas políticas utilizam diferentes instrumentos e 

perspectivas na tutela do bem-estar do consumidor, o que fica claro na proteção do direito de 

escolha. O Código de Defesa do Consumidor oferece a isonomia como remédio para 

compensar a vulnerabilidade, estabelecendo regras destinadas à uma escolha consciente, 

sobretudo o direito à informação adequada e veraz. Já as normas de defesa da concorrência 

resguardam a liberdade preocupando-se em preservar a possibilidade de escolha entre mais de 

um fornecedor de produtos ou serviços. O exemplo mais contundente dá-se no controle de 

estruturas: a atuação das autoridades responsáveis pela análise dos atos de concentração é 

vinculada à preservação do excedente do consumidor e das condições imprescindíveis ao 

exercício do direito de escolha, sendo vedada a aprovação de fusões que prejudiquem o bem-

estar do consumidor. No âmbito repressivo a harmonização das duas políticas é intensificada 

com a colaboração entre as autoridades de defesa da concorrência e de proteção do 

consumidor para a fiscalização de condutas que configurem, ao mesmo tempo, infrações 

contra a ordem econômica  e práticas abusivas, cuja dupla capitulação não acarreta bis in 

idem, pois são distintas as esferas jurídicas tuteladas, havendo assim diversidade de 

fundamentos. É salientada a importância das ações coletivas para reparação de danos causados 

aos consumidores por infrações contra a ordem econômica e defendida a adoção dos danos 

multiplicados e a manutenção da destinação dos valores arrecadados por multas a infrações 

contra a ordem econômica ao Fundo Federal de Direitos Difusos.  

Palavras-Chave: bem-estar do consumidor; política de defesa da concorrência; Código de 

Defesa do Consumidor; conceito unificado; direito de escolha; informação adequada e veraz; 

controle estrutural; infrações contra a ordem econômica; práticas abusivas; danos 

multiplicados. 



 

 

3 

 

ABSTRACT 

 

The thesis analyzes the relationship between the competition defense and the consumer 

protection, both public policies that offer mutual benefits and must be carried out in a 

harmonic way. So, there is a normative and theoretical substratum concerning the consumer 

welfare as one of the objectives of the antitrust policy. In Brazil such harmonization is 

imposed by the Constitution, since the free competition, the repression of the abuse of the 

economic power and the consumer protection are principles that pertain to the constitutional 

economic order. In this paper consumer is regarded as a unified concept, i.e., the economic 

final user of goods or services.  Both policies use different instruments and perspectives for 

the protection of the consumer welfare, what is clear in the enforcement of the right of choice. 

The Consumer Defense Code refers to the isonomy as a remedy to make up for the 

vulnerability, establishing rules for a conscious choice, especially the right to the proper, true 

and accurate information. The antitrust rules are concerned with the freedom of choice and the 

possibilities of option from more than one supplier of products or services. The most 

outstanding example is related to the merger control: the antitrust authorities are required to 

guarantee a consumer surplus and the necessary conditions to exercise the right of choice, 

being totally banned the approval of mergers that may be harmful to the consumer welfare. 

The harmonization of both policies in the repression scope is intensified with the cooperation 

between antitrust and consumer protection authorities regarding to the law enforcement 

against practices that may represent infractions of the competition and of the consumer 

protection rules, as well. The thesis emphasizes the importance of class actions to repair 

consumer damages caused by antitrust law violations and defends the adoption of the 

multiplied damages and the maintenance of the allocation to the Diffuse Rights Federal Fund 

of amounts raised by fines collected by the Antitrust Authorities. 

 

Key Words: Consumer welfare; competition policy; Consumer Defense Code; unified 

concept; consumer choice; accurate information; merger control; competition law violations; 

consumer law violations; multiplied damages. 
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RIASSUNTO 

Oggetto della tesi di dottorato è l´analisi del rapporto tra la difesa della concorrenza e la 

protezione del consumatore,  due politiche pubbliche che offrono vantaggi reciproci e vanno 

eseguite in modo armonico, essendoci sostrato normativo e teorico per includere la tutela del 

benessere del consumatore come uno degli obiettivi della politica di difesa della concorrenza. 

In Brasile tale armonizzazione è un´imposizione costituzionale poiché la libera concorrenza, la 

repressione all´abuso del potere economico e la tutela del consumatore sono principi 

conformatori dell´ordine economico.  Adottata la teoria finalistica,  è sostenuto l´uso di un 

concetto unificato del consumatore, il quale viene definito come il destinatario economico 

ultimo del bene o servizio. Le due politiche utilizzano diferenti strumenti e prospettive nella 

tutela del benessere del consumatore, e ciò è palese nella protezione del diritto di scelta. Il 

Codice di Tutela del Consumatore offre l´isonomia come espediente per controbilanciare la 

vulnerabilità,  stabilendo  regole indirizzate ad una scelta consapevole, soprattutto il diritto 

all´informazione idonea e verace. Invece le norme di difesa della concorrenza proteggono la 

libertà, preoccupandosi in conservare la possibilità di scelta tra più fornitori di prodotti o 

servizi. L´esempio più notevole si vede nel controllo delle strutture: l´azione delle autorità 

responsabili dell´analisi delle operazioni di concentrazione è vincolata alla preservazione 

dell´eccedente del consumatore e delle condizioni imprescindibili all´esercizio del diritto di 

scelta, essendo vietata l´approvazione di fusioni che compromettano il benessere del 

consumatore. Nell´ambito repressivo l´armonizzazione delle due politiche viene incrementata 

con la collaborazione tra le autorità di difesa della concorrenza e della tutela del consumatore, 

finalizzata alla fiscalizzazione di condotte che rappresentino, nel contempo, infrazioni contro 

l´ordine economico e pratiche abusive, la cui doppia capitolazione non origina bis in idem, 

poiché sono distinte le sfere giuridiche tutelate, essendoci quindi diversità di fondamenti.  Si 

mette in risalto l´importanza delle azioni collettive indirizzate alla riparazione dei danni inflitti 

ai consumatori da infrazioni antitrust, nonché la difesa dell´adozione di danni moltiplicati e il 

mantenimento dell´assegnazione degli importi riscossi da multe per violazione di norme 

antitrust al Fondo Federale di Diritti Diffusi. 

Parole fondamentali: Benessere dei consumatori; politica di difesa della concorrenza; Codice 

di Difesa dei Consumatori; concetto unificato; scelta dei consumatori; informazioni accurate; 

controllo delle concentrazioni; violazioni della legge antitrust; violazioni del diritto dei 

consumatori; danni moltiplicati 
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INTRODUÇÃO 

 

O objeto da tese de doutorado é a análise da relação entre a política de defesa da 

concorrência e a proteção do consumidor, demonstrando que o bem-estar do consumidor é um 

dos objetivos centrais da política de defesa da concorrência, além de dimensionar os 

benefícios trazidos aos consumidores pelo controle de atos de concentração e pela repressão a 

condutas anticoncorrenciais.  

Três precisões concentuais devem ser feitas já na introdução, para deixar claro o objeto 

do presente trabalho. Bem-estar do consumidor é o interesse específico dos destinatários finais 

econômicos do produto ou serviço que compõe o mercado relevante, não se confundindo com 

o bem-estar agregado ou com a eficiência econômica. Política de defesa da concorrência 

abrange tanto a legislação destinada à proteção da concorrência, como a sua interpretação e 

execução por parte dos órgãos administrativos, judiciais e pelo Ministério Público. 

Finalmente, política de defesa do consumidor abrange o conjunto de normas editadas 

especificamente para a sua proteção, incidindo diretamente sobre a relação de consumo, bem 

como a sua interpretação e implementação pelas respectivas autoridades administrativas, 

Ministério Público e pelo Poder Judiciário.  

Assim, o presente trabalho demonstra que a relação entre a política de defesa da 

concorrência e de proteção do consumidor não se limita à constatação de efeitos reflexos 

trazidos pela competição entre as empresas que beneficiam os consumidores, tais como 

menores preços, maior qualidade e ampliação da diversidade de produtos. Na realidade, tal 

relação é ainda mais intensa, já que o bem-estar do consumidor constitui um dos objetivos 

centrais da política de defesa da concorrência, o que vincula a atuação das autoridades 

responsáveis pela sua execução.  

Para o enfrentamento do tema foram desenvolvidos cinco capítulos, sendo que o 

capítulo 1 possui como principal finalidade demonstrar que há fundamento constitucional para 

que a legislação brasileira inclua expressamente o bem-estar do consumidor como um objetivo 

a ser perseguido na aplicação da política de defesa da concorrência.  

O capítulo 1 é iniciado com o estudo das consequências da elevação da defesa da 

concorrência à categoria de princípio constitucional (art. 170, IV), ao lado do princípio da 
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repressão ao abuso do poder econômico (art. 173, § 4º), bem como da previsão da proteção do 

consumidor como direito fundamental (art. 5º, XXXII) e princípio geral da ordem econômica 

(art. 170, V). São destacadas duas formas de concreção de tais princípios. Em primeiro lugar, 

demandam a edição de legislação que os concretizem. Em segundo lugar, servem como padrão 

hermenêutico para a interpretação de regras de direito econômico.  

Portanto, a dimensão constitucional de tais princípios ampara perfeitamente políticas 

públicas de defesa da concorrência que coloquem dentre os seus objetivos a proteção do 

consumidor (como, por exemplo, priorizar a repressão a infrações contra a ordem econômica 

que causem danos mais intensos aos consumidores). Ademais, confere validade à opção do 

legislador de estabelecer a preservação do excedente do consumidor como critério de análise 

de atos de concentração. 

O capítulo 2 trata da definição de consumidor, a partir da análise do conceito adotado 

pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), matéria que teve intenso debate doutrinário e 

jurisprudencial. Demonstra que tanto a doutrina como a jurisprudência inclinaram-se 

majoritariamente pela adoção da teoria finalista, a qual defende que consumidor é o 

destinatário final fático e econômico do bem ou serviço, ou seja, aquele que não os utiliza para 

o desenvolvimento de uma atividade econômica.  

Na segunda parte do capítulo é identificada a concepção de consumidor da Lei nº 

8.884, de 1994, sendo destacada a ausência da definição na lei, o que acarreta posições 

distintas no âmbito da jurisprudência sobre o assunto. 

A terceira parte do capítulo confronta as concepções adotadas nas duas searas para, ao 

final, propor a adoção de uma definição unificada de consumidor, pressuposto de grande 

importância para a harmonização das legislações de defesa da concorrência e de proteção do 

consumidor. 

O capítulo 3 destaca os objetivos centrais da política de defesa da concorrência e de 

proteção do consumidor. Após uma breve exposição dos objetivos específicos de cada uma, é 

averiguado em que medida a proteção do consumidor é o objetivo comum de ambas. 

No que concerne à política de proteção do consumidor, não há maiores dificuldades em 

apontar para a centralidade de tal objetivo. A tutela do consumidor funda-se no 

reconhecimento de sua vulnerabilidade no mercado de consumo, efetivando, sobretudo, a 
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proteção daquele que sofreu uma lesão (consumidor em concreto). O Código de Defesa do 

Consumior possui, ademais, um enfoque comportamental, ou seja, busca adequar o 

comportamento do fornecedor ao cumprimento das normas de proteção do consumidor. 

Portanto, é a conduta do fornecedor na relação de consumo que é disciplinada no Código e não 

a estrutura do mercado ou a relação do fornecedor com os seus concorrentes.  

A inclusão do bem-estar do consumidor dentre os objetivos centrais da política de 

defesa da concorrência é matéria que suscita intensa divergência na doutrina. São estudadas as 

diversas correntes sobre o tema, destacando-se o entendimento da doutrina e legislação 

comparada (dos Estados Unidos e da Europa), além da brasileira, para subsidiar a 

interpretação de que a proteção do consumidor é um dos objetivos de maior importância da 

política de defesa da concorrência.  

Porém, é esclarecido que a legislação de defesa da concorrência não se presta a uma 

proteção direta do consumidor individual, mas sim indireta ou mediata, uma vez que não 

adjudica diretamente direitos aos consumidores e tem como pressuposto de incidência sempre 

condutas ou atos que gerem efeitos sobre o mercado. Assim, a utilização das normas de defesa 

da concorrência, seja no controle de condutas, seja no controle de concentrações, pressupõe a 

aptidão de serem gerados efeitos sobre a concorrência, não bastando apenas a lesão a 

interesses dos consumidores. 

No entanto, o bem-estar do consumidor possui extrema relevância para a política de 

defesa da concorrência, na medida em que conforma a atuação das respectivas autoridades. 

Por exemplo, no controle de concentrações, as autoridades que apreciam uma determinada 

fusão têm que tomar decisões vinculadas à preservação do bem-estar do consumidor. 

Desse modo, a finalidade do terceiro capítulo é, por um lado, demonstrar que há 

fundamento teórico para incluir o bem-estar do consumidor como um objetivo da defesa da 

concorrência mas, por outro lado, ressaltar que a legislação de defesa da concorrência e as 

normas de proteção do consumidor possuem técnicas e escopos distintos, contribuindo de 

maneira diferenciada para a proteção do consumidor. 

O capítulo 4 é dedicado à análise da relevância do bem-estar do consumidor para o 

controle de concentrações, destacando que a discussão é pertinente às concentrações que 

possam limitar ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou resultar na dominação 
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de mercado relevante. Ocorre que mesmo tais atos de concentração podem, eventualmente, 

trazer efeitos líquidos benéficos, nas hipóteses em que operam aperfeiçoamentos no processo 

produtivo. Nesta esfera, cumpre à autoridade de defesa da concorrência averiguar se tais 

benefícios suplantam as desvantagens trazidas pela restrição à concorrência podendo, 

excepcionalmente, autorizá-las. O cerne do capítulo é equacionar se no dimensionamento das 

eficiências deve ser privilegiado apenas o bem-estar agregado ou deve haver a preservação do 

excedente do consumidor.  

Tal indagação demanda a pesquisa dos diferentes métodos de análise das eficiências e 

ponderação dos efeitos da concentração, que é iniciada pelo método welfare standard1
, o qual 

defende que o fator mais importante é o bem-estar agregado, ainda que possa haver por parte 

das empresas envolvidas no ato de concentração apropriação do excedente do consumidor via 

aumento de preços. Também é estudado o método price standard segundo o qual o preço 

cobrado pós-fusão deve ser considerado como a principal variável na análise de eficiências, 

não podendo ser aprovada fusão que possa acarretar o aumento de preço
2
. Há, ainda, 

referência à doutrina da consumer choice, que defende a perspectiva de se levar em 

consideração o direito de escolha do consumidor na análise dos efeitos dos atos de 

concentração, principalmente nas hipóteses em que prevalece a concorrência qualitativa (non 

price competition) 
3
. 

Os aludidos métodos são confrontados com as prescrições da legislação da União 

Européia e dos Estados Unidos, concluindo que ambas, embora com nuances e perspectivas 

diversas, adotam a preservação do excedente do consumidor como critério de análise de atos 

de concentração críticos. 

O capítulo 4 é finalizado com a demonstração de que a legislação brasileira 

expressamente incluiu a preservação do excedente do consumidor na ponderação dos efeitos 

dos atos de concentração, perspectiva que encontra amparo em sólidos fundamentos 

doutrinários. 

                                                   
1
 WILLIAMSON, Oliver E. Economies as an Antitrust Defense: The Welfare Tradeoffs. American Economic 

Review v. 58, pp. 18-35, 1968.  
2
 FISHER, A., & LANDE, R. Efficiency considerations in merger enforcement. California Law Review v. 71, p. 

1580-1696, 1983. 
3
 AVERITT, Neil W.; LANDE, Robert H. Using the “consumer choice approach” to antitrust law. Antitrust Law 

Journal, v. 74, p. 175-264, 2007. 
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O capítulo 5 trata de intersecções entre a defesa da concorrência e a proteção do 

consumidor no âmbito repressivo, sendo iniciado com o ponto de maior tangência em tal 

seara: a existência de condutas que podem configurar, ao mesmo tempo, práticas abusivas (art. 

39 do CDC) e infrações contra a ordem econômica (artigos 20 e 21 da Lei nº 8.884, de 1994). 

Apesar da coincidência de descrição de determinados tipos infracionais em ambas as esferas, 

os requisitos de sua configuração são distintos, circunstância que é fundamental para subsidiar 

a conclusão de que que não há bis in idem caso uma mesma conduta seja sancionada por 

autoridade de defesa da concorrência e por órgão de proteção do consumidor, bem como para 

acentuar a conclusão do capítulo 3 de que as duas esferas operam com diferentes instrumentos 

na tutela do bem-estar do consumidor. Destaco, ainda, a importância de troca de informações e 

atuação coordenada das autoridades de defesa da concorrência e de proteção do consumidor.  

Outro ponto de intersecção analisado é a destinação do produto das sanções pecuniárias 

impostas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) aos agentes 

econômicos que cometem infração contra a ordem econômica.  Tais multas são recolhidas ao 

Fundo Federal de Direitos Difusos
4
, o qual possui, dentre as suas finalidades, o financiamento 

da reparação de danos causados aos consumidores. Portanto, é de grande importância 

estimular que o Fundo financie projetos que busquem compensar prejuízos sofridos pelos 

consumidores por infrações contra a ordem econômica. 

Finalmente é abordado o fato de que tanto a defesa da concorrência quanto a proteção 

do consumidor podem ser objeto de proteção por intermédio de ações civis públicas e ações 

coletivas para a reparação de danos individuais homogêneos. Será, assim, enfatizada a 

necessidade de ser institucionalizado um sistema de reparação de danos em que os 

consumidores lesados por infrações contra a ordem econômica possam ser diretamente 

beneficiados. 

                                                   
4
 Tal recolhimento dá-se por força do art. 84 da Lei n

o
 8.884, de 1994. O Fundo em questão foi regulamentado 

pela Lei nº 9.008, de 1995. 
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CONCLUSÕES 

 

A defesa da concorrência traz nítidos benefícios para o bem-estar do consumidor, na 

medida em que tutela as condições propícias para o exercício de direito de escolha, bem como 

preserva os mecanismos competitivos de formação de preço e de incentivos à inovação e 

aperfeiçoamento de bens e serviços. A defesa do consumidor também beneficia a 

concorrência, na medida em que garante o acesso às informações adequadas, veda a 

publicidade enganosa e assegura a liberdade de contratação, estabelecendo um padrão de 

competição baseado na boa-fé e transparência. Assim, a proteção do consumidor e a defesa da 

concorrência são duas políticas públicas que devem ser executadas de modo harmônico e que 

rendem benefícios mútuos.  

Uma peculiaridade importante do Brasil é que a livre concorrência, a repressão ao 

abuso do poder econômico e a defesa do consumidor são princípios constitucionais 

conformadores da ordem econômica. A aplicação conjugada de tais princípios ampara 

perfeitamente políticas públicas de defesa da concorrência que coloquem dentre os seus 

objetivos a proteção do consumidor, como, por exemplo, estabelecer a preservação do 

excedente do consumidor e do seu direito de escolha dentre os critérios de análise dos atos de 

concentração. 

A harmonização das duas políticas demanda a adoção de um conceito unificado de 

consumidor, a fim de que seja possível demarcar qual é o sujeito tutelado. O conceito mais 

compatível é o da teoria finalista, que considera consumidor o destinatário final fático e 

econômico do bem ou serviço.  

Portanto, não é considerado consumidor o adquirente de produto que o revende, 

transforma ou o utiliza como insumo em sua atividade produtiva. Igualmente, em regra não 

possui a natureza de consumidor o empresário que adquire os produtos ou serviços de forma 

instrumental, pois não é o destinatário final econômico do produto ou serviço, já que, mesmo 

sem a sua transformação, o utiliza no desempenho de uma atividade empresarial. Nas 

hipóteses tratadas no presente parágrafo os adquirentes são considerados fornecedores e, 

assim, não fazem jus às mesmas prerrogativas conferidas aos consumidores.  
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Uma importante ressalva dá-se em relação à adoção da teoria finalista ampliada, que 

permite a aplicação das normas de proteção do consumidor ao empresário que utilize o 

produto ou serviço de maneira instrumental e demonstre possuir, no caso concreto, 

vulnerabilidade na sua relação com o fornecedor do produto ou serviço. A sua aplicação para 

fins de execução da política de defesa da concorrência reveste-se de excepcionalidade bem 

mais intensa do que no campo das normas de proteção do consumidor. Assim, apenas em 

hipóteses em que reste evidente que a coletividade de adquirentes finais empresariais é 

vulnerável, haverá ensejo para a ampliação do conceito finalista. 

No entanto, é importante ressaltar que a regra será a existência de consumidores dentre 

as diversas espécies de adquirentes de um determinado produto ou serviço, sendo exceção a 

completa ausência de interesses dos usuários finais envolvidos na análise de uma fusão ou de 

uma conduta.  Neste contexto, a decisão de proibir ou impor restrições a um ato de 

concentração fundamentada na tutela do bem-estar de consumidores em sentido estrito 

reverterá também em benefício dos demais adquirentes do mesmo produto ou serviço, em 

razão da indivisibilidade da decisão proferida pela autoridade de defesa da concorrência. Em 

outras palavras, a tutela do consumidor em sentido estrito, em regra, beneficiará também os 

demais adquirentes do bem ou serviço componente do mercado relevante atingido, uma vez 

que normalmente não é possível modular os efeitos da decisão em razão da espécie de 

“comprador” atingido. Tal circunstância apenas deixará de ocorrer nas hipóteses em que não 

for possível identificar a categoria de consumidores dentre os agentes econômicos atingidos 

pelos efeitos da conduta ou do ato de concentração. 

Em coerência com a adoção do conceito unificado, o agravamento da sanção imposta 

aos agentes econômicos que, ao cometerem infrações contra a ordem econômica, lesionarem 

os consumidores (art. 27, V, da Lei nº 8.884, de 1994), somente incide caso seja possível 

identificar representantes da categoria dos consumidores em sentido estrito dentre as vítimas 

da lesão. 

A análise da experiência internacional e brasileira demonstra a existência de substrato 

normativo e teórico para incluir a preocupação com o bem-estar do consumidor como um dos 

objetivos da política de defesa da concorrência.  
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As normas específicas de defesa do consumidor o tutelam como objetivo imediato, 

dentro da lógica do reconhecimento de sua vulnerabilidade no mercado, incidindo diretamente 

sobre a relação de consumo estabelecida, adjudicando direitos.  

Já no âmbito da política de defesa da concorrência, a proteção do consumidor é um 

objetivo mediato, uma vez que não incide diretamente sobre a relação de consumo, não 

adjudicando direitos. No entanto, isso não retira a sua importância, uma vez que o consumidor 

usufrui benefícios concretos com a execução da política antitruste. 

O bem-estar do consumidor, por seu turno, vincula a atuação das autoridades 

responsáveis pela execução da política de defesa da concorrência, pois, ocorrendo os 

pressupostos de aplicação das normas antitruste (principalmente a presença de efeitos que 

limitem a concorrência ou ampliem uma posição dominante), a decisão da autoridade que 

aprecia um ato de concentração ou uma conduta não pode desconsiderar o bem-estar do 

consumidor. 

As duas políticas utilizam diferentes instrumentos e perspectivas na tutela do bem-estar 

do consumidor, o que fica claro na análise da proteção do direito de escolha.  

A tutela da escolha pela política de defesa do consumidor não se dá através de regras 

endereçadas à estrutura do mercado, mas sim ao comportamento dos fornecedores, sobretudo 

através do estabelecimento do direito à ampla informação, à educação para o consumo e à  

vedação da publicidade enganosa. O Código de Defesa do Consumidor, por exemplo, busca 

estabelecer o acesso do consumidor às informações necessárias e verídicas para que ele efetive 

a escolha refletida e consciente do produto ou serviço mais adequado às suas necessidades.  

Já a política de defesa da concorrência procura viabilizar a possibilidade de escolha 

entre mais de um fornecedor de produtos ou serviços, contendo regras que possuem 

preocupação com o comportamento dos agentes econômicos e com a estrutura do mercado 

relevante atingido por determinada conduta ou fusão.  

O exemplo mais contundente da concretização da tutela do bem-estar do consumidor 

pela execução da política de defesa da concorrência dá-se no controle de estruturas. Com 

efeito, ao se impedir a consolidação de concentrações que tragam a dominação de mercado ou 

substancial prejuízo à concorrência, previne-se o prejuízo ao consumidor.   
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O benefício do consumidor com o controle de estruturas não se dá apenas no plano 

retórico, sendo substancialmente concreto, na medida em que a atuação das autoridades 

responsáveis pela análise dos atos de concentração é vinculada à preservação do excedente do 

consumidor e das condições imprescindíveis ao exercício do direito de escolha.  

Tal vinculação incide na última etapa de análise de atos de concentração que impõem 

limitações substanciais à concorrência, na qual ocorre a ponderação das eficiências 

econômicas compensatórias eventualmente existentes. Nesta etapa, necessariamente será 

analisado se há ou não efeitos potencialmente danosos aos interesses dos consumidores dos 

produtos ou serviços que compõem o mercado relevante atingido.  

Nessa perspectiva, os atos de concentração que limitem substancialmente a 

concorrência não poderão ser aprovados, ainda que gerem eficiências econômicas, caso 

impliquem prejuízo aos consumidores. Assim, por exemplo, não podem ser admitidas fusões 

que propiciem condições para que a empresa fusionada aumente os preços, apropriando-se de 

parcela do excedente do consumidor.  

É igualmente relevante a utilização do critério da escolha nas hipóteses em que ocorra 

diminuição significativa das opções do consumidor, sobretudo em mercados caracterizados 

pela concorrência “não preço” (non price competition), ou seja, na qual o preço não é a 

principal variável competitiva, como se dá nos mercados regulados (em que o preço é 

parametrizado ou mesmo fixado pelo órgão regulador) ou nos mercados de alta tecnologia (em 

que a principal variável é a qualidade do produto e, principalmente, o seu caráter inovador).  

O uso do critério da escolha pode ser perfeitamente compatibilizado com os métodos 

de análise atualmente empregados. Assim, o estudo dos efeitos do ato de concentração sobre o 

padrão de escolha dos consumidores seria uma etapa analítica que teria ensejo após terem sido 

completadas as fases de análise das eficiências compensatórias e do impacto em preços. A 

utilização do paradigma da escolha possui pertinência, por exemplo, como um critério de 

“desempate” nas situações em que houver dúvidas entre impugnar ou não um ato de 

concentração ou como fator de reforço aos argumentos a favor da impugnação, nas hipóteses 

em que o bem-estar do consumidor tiver sido afetado com a diminuição substancial das opções 

necessárias ao exercício do direito de escolha.  
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A lei brasileira normatizou corretamente a matéria ao expressamente incluir a 

preservação do bem-estar do consumidor como critério de análise dos atos de concentração 

que limitam a concorrência, mas geram eficiências econômicas (art. 54, § 1º, II e § 2º da Lei n
o
 

8.884, de 1994). Em consequência, os órgãos de defesa da concorrência não podem aprovar 

uma operação que restrinja a concorrência e crie condições propícias para aumento de preços, 

eliminação da possibilidade de escolha e diminuição de qualidade ou quantidade de produtos 

ou serviços. Portanto, o aplicador da legislação de defesa da concorrência está vinculado a não 

aprovar atos de concentração que prejudiquem o consumidor, o que demonstra que o seu bem-

estar possui importância central no âmbito do controle estrutural.  

O critério adotado pelo legislador brasileiro é compatível com o texto constitucional, 

que exige a harmonização da defesa da concorrência com a proteção do consumidor. Assim, 

eventual alteração da lei de defesa da concorrência não poderá suprimir a obrigação do CADE 

adotar o critério de preservação do bem-estar do consumidor, sob pena de incidir em 

inconstitucionalidade.  

Ademais, as disposições legais e constitucionais condicionam a atuação dos órgãos 

executores da política de defesa da concorrência, que não podem tomar decisões ou editar atos 

normativos que contrariem tais textos. Em consequência, é inválido o item 85 da Portaria 

conjunta SEAE/SDE nº 50, na parte em que permite a aprovação de um ato de concentração 

caso as eficiências tragam benefícios ao bem-estar geral, ainda que em prejuízo ao bem-estar 

específico dos consumidores. 

O âmbito da repressão a infrações contra a ordem econômica também é um campo 

importante para a tutela do bem-estar do consumidor, tanto que há condutas que podem 

configurar, ao mesmo tempo, infrações contra a ordem econômica (artigos 20 e 21 da Lei nº 

8.884, de 1994) e práticas abusivas (art. 39 do Código de Defesa do Consumidor).  Embora as 

descrições de alguns dos tipos aparentemente coincidam (como se dá, por exemplo, em 

relação à venda casada), os requisitos para sua configuração são distintos, e há diversidade de 

fundamentos e de esferas jurídicas tuteladas, não ocorrendo, assim, bis in idem. 

É de grande importância a colaboração entre as diversas autoridades de defesa da 

concorrência e de proteção do consumidor. A começar pela troca de dados e informações. Por 

exemplo, é comum que as autoridades de proteção do consumidor façam acompanhamento de 
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preços de determinados produtos, para que os consumidores possam escolher os produtos com 

melhores preços. Tal material pode ser útil para auxiliar uma investigação sobre cartéis. 

Ademais, se as duas autoridades estiverem investigando a mesma conduta podem efetivar 

operações conjuntas ou mesmo dividir tarefas e compartilhar provas coletadas.  

Haverá, ainda, hipóteses de troca de uma linha de investigação por outra. Seria o caso 

da autoridade de defesa da concorrência estar investigando uma denúncia de venda casada e 

concluir pela inexistência de poder de mercado da empresa acusada, cuja conduta é incapaz de 

produzir efeitos sobre a concorrência, o que não permite a tipificação como infração contra a 

ordem econômica. Em tal hipótese, os elementos coligidos podem ser úteis para o 

enquadramento da conduta como prática abusiva tipificada no Código de Defesa do 

Consumidor, sendo, assim, pertinente a remessa de cópia dos autos às autoridades de proteção 

do consumidor. 

A interação entre proteção do consumidor e defesa da concorrência também deve ser 

reforçada através da institucionalização de mecanismos de reparação dos danos causados aos 

consumidores por condutas anticoncorrenciais.  

Apesar do ordenamento jurídico brasileiro estabelecer um adequado regime de 

legitimação para a propositura de ações coletivas de reparação dos danos ocasionados aos 

consumidores por infrações contra a ordem econômica, constata-se a sua modesta utilização. 

Como forma de contribuir para o estímulo a um uso mais intenso das ações coletivas de 

indenização, proponho a introdução de um sistema de cálculo do quantum indenizatório 

lastreado na multiplicação do valor dos danos causados, inspirado no existente nos Estados 

Unidos (treble damages). 

O aludido sistema poderia aumentar o desestímulo às condutas anticoncorrenciais, pois 

os agentes econômicos que as praticassem correriam o risco de ter que arcar com elevado 

valor de indenização, além de sofrerem a imputação de sanção administrativa pecuniária. 

Ademais, as ações indenizatórias permitem uma melhor percepção dos benefícios da defesa da 

concorrência, já que possibilitam a efetiva reparação dos danos causados aos consumidores 

por infrações contra a ordem econômica. Seria, no entanto, mais adequada a introdução 

paulatina do fator multiplicador no Brasil que, inicialmente, poderia ser limitado ao dobro do 
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valor do dano causado e apenas incidir em relação à conduta de cartel, não sendo aplicável à 

empresa que participou do programa de leniência, a fim de não desestimular o seu ingresso. 

No Brasil há uma peculiaridade cuja manutenção merece apoio: o fato dos valores 

arrecadados com as multas pecuniárias impostas aos agentes condenados por prática de 

infração contra a ordem econômica reverterem ao Fundo Federal de Direitos Difusos e 

Coletivos. Tal destinação é pertinente, pois além de permitir o financiamento de projetos 

diretamente relacionados com a defesa da concorrência, também possibilita o patrocínio de 

projetos relacionados com a defesa do consumidor, que é, afinal, intensamente prejudicado 

pela prática de infrações contra a ordem econômica. 

Tanto a política de defesa da concorrência quanto a política de proteção do consumidor 

são essenciais para a adequada tutela de seu bem-estar. As normas do Código de Defesa do 

Consumidor tornam possível uma escolha consciente e refletida, além de impedir que haja 

práticas e cláusulas abusivas após a relação de consumo ter sido estabelecida. O CDC 

preocupa-se fundamentalmente com a isonomia na relação de consumo, na medida em que 

reconhece a vulnerabilidade do consumidor e estabelece mecanismos compensatórios. Suas 

normas, por exemplo, determinam que sejam fornecidas aos consumidores as informações 

adequadas à reflexão necessária ao exercício de escolha, bem como tornam ilícitas práticas e 

cláusulas abusivas impostas pelos fornecedores no transcorrer da relação de consumo. 

Já a defesa da concorrência possui uma preocupação com a liberdade, tratando de 

viabilizar a existência de opções que permitam o exercício da escolha do consumidor. É uma 

proteção externa e anterior à relação de consumo. 

O consumidor, assim, tem nas duas políticas os pilares da tutela de seu bem-estar. Sem 

as normas específicas de defesa do consumidor não há consciência no momento da escolha, 

por falta de informação adequada, ou a sua deturpação por enganosidades. Sem a política de 

defesa da concorrência não há sequer como exercer o direito de escolha, por falta de opções. 

Sem o Código de Defesa do Consumidor ele seria vítima de práticas e condutas abusivas. Sem 

concorrência, o consumidor seria prisioneiro de um único fornecedor.  

Assim, o CDC oferece a isonomia como remédio para compensar a vulnerabilidade. Já 

as normas de defesa da concorrência procuram resguardar a liberdade para permitir a 

existência de opções. Nesse contexto, a combinação das duas políticas de proteção é uma 
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imposição da Constituição Federal, na medida em que fortalece a defesa dos consumidores 

(art. 170, V), promove a liberdade de concorrência (art. 170, IV), efetiva a repressão ao abuso 

do poder econômico (art. 173, § 4º), eleva a dignidade da pessoa humana (art. 1.º, III), 

colabora para a redução das desigualdades sociais (art. 3.º, III) e promove a justiça social (art. 

3.º, I e art. 170, caput). 
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